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Resumo 

 

 A dissertação que se segue propõe uma reflexão crítica sobre os modos como as normas de 

género e os processos de reconhecimento de identidades de género se articulam com as produções 

artísticas contemporânea, nomeadamente, o teatro. Através de uma abordagem interdisciplinar 

entre a psicologia, os estudos de género e a crítica cultural, a investigação desenvolvida nesta tese, 

pretende questionar as tensões entre a representação a política e a visibilidade em contextos 

marcados por disputas em torna da legitimidade de quem pode falar ou representar determinadas 

vivências. Neste caso, partindo de um estudo de caso português, da Keyla Brasil, procurou-se 

compreender de que forma a arte pode ser simultaneamente um desafio ou reproduzir lógicas de 

exclusão, muitas vezes, usando, mesmo que de forma implícita, os mecanismos da 

transnormatividade.  

Ao mobilizar contributos teóricos de diversos autores, bem como debates provenientes de 

ativismos trans contemporâneos, juntamente com a análise dos meios mediáticos, nomeadamente, 

jornais de notícias, esta dissertação explora como as reivindicações da visibilidade e da 

autenticidade se cruzam com as dinâmicas de poder e da produção de verdade sobre o género. 

Portanto o objetivo será oferecer ao campo da psicologia uma análise que evidencie as práticas 

artísticas, o teatro, e os movimentos sociais, o protesto como lugar onde existe uma negociação 

entra a identidade, o discurso e a cidadania. Assim, este estudo constituiu-se como um passo para 

uma melhor compreensão do desenvolvimento da identidade de género de jovens trans no contexto 

português, onde o seu estudo é ainda emergente. 
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Abstract 

 

This dissertation offers a critical reflection on how gender norms and the processes of 

recognizing gender identities intersect with contemporary artistic productions, namely theatre. 

Through an interdisciplinary approach bridging psychology, gender studies and cultural criticism, 

the research developed in this thesis seeks to question the tensions between representation, politics 

and visibility in contexts marked by disputes over the legitimacy of who may speak for or embody 

certain lived experiences. Focusing on a Portuguese case study, the protest of Keyla Brasil, the 

study investigates how art can simultaneously challenge and reproduce logics of exclusion, often, 

albeit implicitly, mobilizing the mechanisms of transnormativity.  

Drawing on the theoretical contributions of various authors, as well as debates emerging from 

contemporary trans activism and a media analysis of news outlets, this dissertation explores how 

claims for visibility and authenticity intersect with dynamics of power and the production of truth 

about gender. Its aim is to contribute to the field of Psychology by highlighting how artistic 

practices, particularly theatre, and social movements, including protest, function as sites where 

identity, discourse and citizenship are continuously negotiated. In doing so, this research 

constitutes an important step towards a deeper understanding of the development of gender identity 

among trans youth in the Portuguese context, where such studies remain at an early stage. 
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Introdução: Revisão de Literatura 

 

I. Reconhecimento legal da população trans 

Em Portugal, atualmente é dada uma maior importância a assuntos relacionados com a 

comunidade LGBTQIA+, revertendo o que acontecia até 2002. Até então o tema da 

homossexualidade só era referido no código penal, artigo 175, estabelecido como crime com 

menores (Vale de Almeida, 2010). No início deste século, devido ao contexto geopolítico português 

(Vale de Almeida, 2010), o aparecimento do ativismo LGBTQIA+ (Hine, 2013; Hines & Santos, 

2018), culminaram nas mudanças legislativas relativas à comunidade LGB, mais tarde trans e, por 

último intersexo. Nos anos 90, com o aparecimento de estudos e movimentos trans (Stone, 1991; 

Feinberg, 1992; Namaste, 1996; MacKenzie, 1994; Bornstein, 1994; Stryker, 1995; Whittle, 1995), 

a identidade transgénero cunhada uma patologia na OMS, no CID-9 (1977), CID-10 (1990, 1993), 

na APA e no DSM-III (1980), DSM_IV (1994), tornou-se um direito humano implementado pelos 

princípios de Yogyakarta em 2007. Estes “princípios referentes à aplicação dos direitos humanos 

em relação à orientação sexual e identidade de género” foram criados por um grupo de especialistas 

em direitos humanos e tornou-se uma referência para os padrões que devem ser aplicados neste 

campo da identidade de género. Esta mudança permitiu o reconhecimento das pessoas trans como 

cidadãos com direitos protegidos e intitulados à sua identidade de género.  

O reconhecimento legal da identidade de género tem um impacto na vida das pessoas trans que vai 

além do significado simbólico, aumentando efeitos positivos no âmbito psicológico, por exemplo, 

no contexto social, a existência de uma coerência entre a expressão de género e a identificação 

legal reduz impactos de desconforto, discriminação e violência (Rodrigues, Pinho, Carneiro, 

Nogueira, 2023). No caso de Portugal é mais relevante a mudança do nome e do sexo, na certidão 

de nascimento e nos documentos de identificação do que em outros países, isto, porque, no caso de 

Portugal existe um mecanismo de controlo que assegura que existe uma ligação entre o nome e o 

sexo com que a pessoa foi registada, devido à existência de um índex onomástico, que lista todos 

os nomes que podem ser legalmente registado e divididos binariamente. Dentro desta política como 

uma ferramenta “cis”regulatória (Santos & Santos, 2017; Hines & Santos, 2018), não é possível 

em Portugal mudar o nome antes de haver uma mudança de género legalmente reconhecida. 

Atualmente torna-se ainda mais difícil porque o cartão de cidadão, usado em muitos serviços, tem 
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identificado o sexo registado da pessoa. No entanto, como defende Cannoot (2020), o 

reconhecimento legal, embora essencial, não é suficiente para eliminar a discriminação, sendo 

necessário contemplar a diversidade de identidades e expressões de género (Ekins & King, 2016; 

Monro, 2017; Hines, 2007).  

Até 1995, Portugal não reconhecia pessoas transexuais como pacientes, nem oferecia cuidados de 

saúde específicos. O Código de Ética do Conselho Nacional de Médicos proibia cirurgias de 

reatribuição de sexo em pessoas “morfologicamente normais”, revogando essa proibição apenas 

em 1995, mediante diagnóstico clínico de “transsexualismo” ou disforia de género. Assim, pessoas 

trans eram tratadas como “não-cidadãs” (Butler, 2014; Browne et al., 2021), sendo a única solução 

a alteração judicial de nome e sexo, processo que reafirmava o sistema binário e cisnormativo 

(Bornstein, 1994). Em Portugal até meio dos anos 90, a transição legal poderia de forma teórica 

preceder a transição corporal, no entanto, o contrário era proibido. A partir dos anos 2000 

começaram as questões relacionadas com transgeneridade a serem visíveis em Portugal, com o 

aparecimento das associações “T”, como a Associação de Estudo de Defesa do Direito à Identidade 

de Género, que era liderado por mulheres trans providenciando ajuda no aparecimento de mais 

mulheres trans nos media para que estas pudessem contar as suas histórias. Contudo, o caso de 

Gisberta Salce (2006), uma mulher trans, imigrante brasileira, assassinada por jovens sob tutela de 

uma instituição católica, foi o ponto de viragem (Saleiro, 2013; Hines & Santos, 2018; Ramalho, 

2020). A articulação entre associações LGBTQIA+, partidos de esquerda e recomendações 

europeias levou à aprovação da primeira Lei de Identidade de Género, em 15 de março de 2011, 

permitindo a mudança de nome e sexo a partir dos 18 anos. Não obstante, esta lei continuou a ser 

patologizante, baseando-se no reconhecimento de pessoas trans com problemas mentais, como 

referido no artigo 2, lei 7/2011, acessível apenas a pessoas que sejam “diagnosticadas com o 

distúrbio de identidade de género”. No artigo 3 demonstra a necessidade de requerimentos médicos 

e psicológicos com a alínea b “relatório que comprove o diagnóstico de perturbação de identidade 

de género, também designada como transexualidade, elaborado por equipa clínica multidisciplinar 

de sexologia clínica em estabelecimento de saúde público ou privado, nacional ou estrangeiro”. 

Apesar disto, a mudança de procedimentos judiciais para administrativos foi algo significante, 

reduzindo o número de anos que as pessoas ficavam  à espera. Um dos maiores benefícios é a 

capacidade das pessoas trans puderem começar as suas vidas adultas com a suas identidades de 

género reconhecidas, pois com o retiro da necessidade de haver mudanças corporais como um 



9 
 

requerimento, isso permitiu o aparecimento da nova cidadania corporal (Davy, 2011; Davy et al., 

2018).  Entre 2011 e 2018 o reconhecimento transgénero foi inaugurado e consolidado em Portugal 

através de vários momentos cruciais. Em 2012, na Europa foi criada uma lei em que não era 

necessário a modificação cirúrgica, sendo “a primeira lei europeia em que a mudança de nome e o 

reconhecimento legal da identidade de género (RGL), vai de encontro ao Princípios de Yogyakarta 

e às recomendações do Comissário dos Direitos Humanos do Conselho da Europa (Comissão da 

Europa, 2012) e em Portugal a identidade de género foi reconhecida como uma categoria de não 

discriminação nos estatutos de estudantes. Em 2013, foi feita uma modificação no código penal 

que aumentou o nível de gravidade na pena no que toca a crimes motivados contra a identidade de 

género. Em 2015, o código do trabalhador proibiu discriminação baseada na identidade de género. 

Todo este percurso culminou na Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, que consagra o direito à 

autodeterminação da identidade e expressão de género e à proteção das características sexuais. Esta 

lei proíbe qualquer exigência de cirurgia, esterilização ou tratamento médico/psiquiátrico como 

condição para o reconhecimento legal (artigo 9.º, n.º 2). Na última década, na sociedade portuguesa, 

tem havido um aumento exponencial da diversidade das identidades e expressão de género, com o 

exemplo de certas identificações pessoais como fluidez de género, agender e não-binárias a serem 

comuns. No entanto, em Portugal, estas pessoas continuam a não encontrarem uma forma de 

identificação perante a lei visto que continuamos a funcionar com categorias binárias de sexo 

masculino e sexo feminino.  

Concluindo, podemos usar o caso de Portugal para demonstrar como avanços nos direitos das 

pessoas trans são possíveis num curto espaço de tempo, sendo crucial o aparecimento de 

associações LGBTQIA+ e movimentos sociais na realização e discussão de propostas legislativas. 

Por outro lado, o caso de Portugal também demonstra que se quisermos políticas de 

reconhecimento trans que sejam mais eficazes no impacto que têm na vida das pessoas trans, é 

necessário que estas sejam feitas de modo que possam incluir a diversidade de identidades e 

expressão de género numa perspetiva intersecional.  

II. Heteronormatividade e Homonormatividade 

Os temas da homonormatividade e da heteronormatividade estão interligados quando se aborda 

a transnormatividade. Rich (1980), expõe o poder contido na heterossexualidade compulsória, 

denunciando os danos causados pela normalização dos desejos sexuais a partir das construções 
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heterossexuais, por exemplo, o heterossexismo remove as possibilidades e realidades dos desejos 

lésbicos, quando os torna um fetichismo. Warner (1991, 1993) cunhou o termo 

“heteronormatividade” para normalizar os desejos e práticas heterossexuais, de modo, a 

marginalizar as sexualidades fora deste construto, evocando a necessidade de uma base binária de 

género para a heterossexualidade. Robinson (2016) diz, “a heteronormatividade é um sistema 

hegemónico de normas, discursos e práticas que constrói a heterossexualidade como natural e 

superior a todas as expressões da sexualidade”. Assim, este sistema atua de forma explícita e 

implícita para manter a heterossexualidade e o heterossexismo como pilares sociais, legitimando a 

homofobia, a violência contra sexualidades não normativas e as diferentes expressões de género. 

Tal como a heteronormatividade, a homonormatividade impões normas societais à 

homossexualidade, às práticas trans e queer e aos movimentos LGBTQIA+. Yep e Elia (2012) 

afirmam “as imagens LGBTQ+ nos media criam a aparência de progresso político, aceitação 

cultural e igualdade social para as minorias sexuais”. Contudo, o aumento da visibilidade queer 

não eliminou a violência heteronormativa. A homonormatividade não representa uma verdadeira 

aceitação da homossexualidade, mas antes um mecanismo de poder da heteronormatividade para 

controlar culturalmente as sexualidades marginalizadas (Oliveira, Costa & Nogueira, 2013). 

Assim, a heteronormatividade define as normas culturais de poder e a homonormatividade depende 

dela para alcançar a legitimidade. Rosenfeld (2009) demonstrou como os indivíduos LGBTQIA+ 

utilizam as premissas heteronormativas, tanto para obterem poder mas também como uma forma 

da comunidade queer poder sobreviver na sociedade heteronormativa. Assim a homonormatividade 

começou como um termo político que se refere à popularização das minorias sexuais que assimilam 

e adquirem as práticas normativas e servem as construções heteronormativas de género binário, 

sexualidade e definições do que é homossexual ou heterossexual. A heteronormatividade pode ser 

definida como um sistema com valores institucionalmente centrados na heterossexualidade 

(Ingraham, 2006). Sendo assim, o heterossexismo funciona como uma ideologia que reflete e 

restrutura as múltiplas formas como a sociedade molda as sexualidades (Carneiro & Menezes, 

2007), negando, criticando, e estigmatizando qualquer forma de comportamento, identidade, 

relação ou comunidade não heterossexual. Sendo, por isso, a heterossexualidade vista em público 

como legitima e natural (Herek, 1993). Como a heterossexualidade, assim como a masculinidade 

e a feminilidade são vistas como sendo derivadas do sexo biológico, cria as expectativas 

institucionais e sociais para a homossexualidade (Shilt & Westbrook, 2009).  
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A literatura ajuda a explorar como a heteronormatividade é usada pelo próprios indivíduos da 

comunidade LGBTQIA+ dentro do conceito da homonormatividade. Rosenfled (2009), fez uma 

distinção entre dois conceitos da homonormatividade, a pós-guerra e a neoliberal. A primeira 

centrou-se na construção de uma homossexualidade aceitável baseada na conformidade de género 

e na aparência heterossexual em espaços públicos (p.621). Já a conceção neoliberal implica a 

inclusão das minorias sexuais sem questionar os valores heterossexuais (Duggan, 2003, p.50). 

Assim, a homonormatividade reflete uma transformação macropolítica, os avanços legais para gays 

e lésbicas criaram a ilusão de igualdade, exigindo comportamentos “aceitáveis” e conformes às 

normas heteronormativas, com o foco no casamento, na família (Duggan, 2003) e na conformidade 

de género (Stryker, 2008). Richardson (2004, p.406) observa que estas normas reforçam a ideia de 

que “a forma correta de relações sexuais é uma relação monogâmica, de longo termo, baseada nos 

modelos de família e casamento heteronormativos”. Estas normas tornam-se ferramentas de 

repressão, reafirmando o binarismo de género, a dominação masculina e as hierarquias raciais, 

moldando a comunidade LGBTQIA+. Puar entende a homonormatividade como um espectro da 

sexualidade tolerado apenas sob vigilância e controlo dos corpos queer. A nível micropolítico, ela 

alinha os interesses gays com as estruturas dominantes de poder e conhecimento (Stryker, 2008). 

Assim, a conformidade protege da marginalização, mas perpetua divisões binárias e limita a 

resistência (Foucault, 1976; Butler, 1990). A homonormatividade e a transnormatividade 

descrevem modos de incorporação de sexualidades e géneros marginalizados dentro da 

heteronormatividade. Ambas partem da noção de “normatividade”, que define o que é considerado 

normal. Contudo, teorias homo/transnormativas também revelam esforços queer para redefinir o 

normativo, desmantelando a heteronormatividade e afirmando a identidade queer. O discurso 

homonormativo, porém, continua a apoiar construções binárias e a ignorar interseções com raça, 

classe, idade ou corpo. Um exemplo é o movimento pelo casamento entre pessoas do mesmo sexo, 

que passou de uma crítica à instituição para a sua defesa como direito básico. Homens gays brancos 

e mulheres lésbicas dentro do modelo tradicional de família tornaram-se o rosto desse movimento, 

enquanto outras identidades foram marginalizadas. Halberstam (2011) argumenta que o casamento 

igualitário não desconstrói a instituição opressiva e heteronormativa, mas antes reforça o seu poder. 

Atualmente, a homonormatividade ultrapassa a dominação neoliberal masculina branca e aplica-se 

a várias retóricas sobre género e identidade. Estas tornam-se espaços de resistência e, 

simultaneamente, de vulnerabilidade à repressão heteronormativa. Pessoas transgénero, por 
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exemplo, enfrentam pressões sociais e legais para suprimir aspetos da sua identidade a fim de 

obterem aceitação, cuidados médicos e autonomia corporal (Vipond, 2015). A principal diferença 

entre as teorias da transnormatividade e da homonormatividade é que as primeiras procuram acesso 

básico à autonomia corporal, enquanto as segundas frequentemente reafirmam posições de 

privilégio, ilustrando diferentes formas de normatividade e poder. 

III. Transnormatividade 

O termo trans refere-se às pessoas cuja identidade de género, expressões ou comportamentos 

diferem daqueles tipicamente associados ao género atribuído no nascimento. Este grupo inclui uma 

diversidade de identidades, binárias e não-binárias, como genderfluid, entre outras. Algumas 

pessoas trans experienciam diferentes graus de disforia de género (DG) devido à incongruência 

entre corpo e género percebido, procurando por isso tratamentos médicos de afirmação de género. 

No modelo de stress de minorias, Lindley e Galupo (2020) demonstraram que a disforia de género 

deve ser entendida como um estressor proximal, resultante da interação entre fatores internos e 

gatilhos externos, incluindo transfobia internalizada e transnormatividade. A transnormatividade 

descreve as formas pelas quais algumas pessoas trans, frequentemente brancas, heterossexuais e 

com privilégio de classe, são normalizadas como o “tipo certo” de pessoa trans, isto é, aquelas que 

mais se conformam às normas cisgénero e homonormativas. Glover argumenta que este processo 

está ligado à política de respeito, aos padrões heteronormativos e ao privilégio de classe. Exemplos 

como Janet Mock e Laverne Cox ilustram como mesmo mulheres trans negras podem ser exaltadas 

por corresponderem a ideais normativos de feminilidade e beleza. Académicos de estudos de 

género e sexualidade apontam que muitas instituições, incluindo centros de recursos LGBTQIA+, 

operam dentro de estruturas binárias, reconhecendo transições médicas binárias, mas negando 

reconhecimento social a pessoas não-binárias, perpetuando o binarismo de género. A 

transnormatividade cria ainda mais dificuldades para aqueles que não se conformam com um 

género binário, uma vez que este conceito não faz o suficiente de modo a que possam ser 

desmantelados os binarismos de género existentes e, portanto, não demonstra os desafios 

particulares que as outras identidades e expressões de género enfrentam diariamente. Desafiar a 

transnormatividade significa desafiar a superioridade da étnica branca, o colonialismo e a 

heteronormatividade, porque a transnormatividade é inseparável dos sistemas de opressão (Lange 

et al, 2019) que são criados para limitar as chances de vida, oportunidades e expectativa de vida 

das pessoas trans. Torna-se fundamental, educar sobre o facto que a transição é uma experiência 
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diversa, com diversos significados para diferentes pessoas, e consequentemente, acabar com a 

opressão de género e de todas as formas de violência e dominância. O número de pessoas que se 

identificam como transgénero e com diversidade de gênero (TDG) aumentou nos últimos anos 

(Gates, 2011). A visibilidade TDG através dos media (Cavalante, 2017) e no mercado económico 

também aumentou (David, 2017). Este aumento contou com o aparecimento de celebridades como 

Caitlyn Jenner, personagens secundários em filmes e programas de televisão, com as suas histórias 

de vida como tema central. Embora esta representação tenha aumentada de forma positiva à 

primeira vista, não está isenta de falhas, e estas pessoas ainda são amplamente sub-representadas 

nos media (Capuzza & Spencer, 2016). Embora muitas pessoas TDG sejam resilientes frente à 

marginalização, as representações mediadas são frequentemente estigmatizantes (Glover, 2016), 

interpretadas por atores cisgénero (Armstrong, 2016),  ajudando a encaixar a comunidade em 

rótulos transnormativos (Mocarski, Butler, Emmons & Smallwood, 2013). Os limites nos tipos de 

representações exibidas nos media perpetuam entendimentos do que significa identificar-se como 

trans e obscuram muitos obstáculos enfrentados pela população. Um desses obstáculos são as 

devastadoras disparidades económicas e cuidados de saúde, que incluem indivíduos dentro da 

comunidade com pensamentos suicidas, situação de sem abrigo e a sofrerem agressões durante a 

idade escolar, bem como taxas elevadas de depressão, ansiedade, abuso de álcool e drogas, e PTSD 

(Bockting, Miner, Romine, Hamilton, Coleman, 2013; Haas et al., 2010; James et al, 2016). As 

disparidades enfrentadas pelas populações TDG são reais e são frequentemente exacerbadas por 

barreiras criadas quanto ao cuidado de saúde que incluem o medo de estigmatização, a recusa de 

cuidados e a discriminação em ambientes de cuidado. Estas disparidades e obstáculos são 

agravados e/ou enraizados em mal-entendidos públicos sobre o que significa ser desta comunidade, 

junto com uma visão de mundo hegemónica que é tanto heteronormativa quanto normativa de 

género, vendo o género como uma proposição vinculada ao sexo biológico atribuído no 

nascimento. É, portanto, essencial compreender como as representações mediáticas moldam 

perceções e afetam diretamente o bem-estar das pessoas TDG. Apesar de melhorias nos padrões 

de cuidados, muitas políticas ainda restringem o acesso a tratamentos de afirmação de género. 

Pesquisas sobre práticas linguísticas de pessoas trans em contextos médicos (Speer, 2011; Speer & 

McPhillips, 2013; Zieger, 2016; Borba, 2017, 2019) demonstram que o acesso ao cuidado é 

amplamente determinado pelos critérios diagnósticos de disforia de género do DSM-5 — definidos 

como “incongruência marcada entre o género experienciado/expresso e o atribuído”, com duração 
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mínima de seis meses e presença de certos sintomas. A adesão institucional a esses critérios criou 

uma narrativa padronizada da experiência trans, que poucos vivenciam plenamente, mas que 

muitos sentem necessidade de reproduzir. Assim, o acesso a cuidados torna-se um “teste”, em que 

pacientes devem apresentar uma identidade binária coerente com expectativas médicas (West & 

Zimmerman, 1987). Essas normas limitam a autonomia de pessoas trans, sobretudo não-binárias, 

que relatam pressão para se manter dentro dos binarismos de sexo e género durante interações 

médicas (Zieger, 2016). O receio de não serem consideradas “trans o suficiente” (Garrison, 2018) 

reforça hierarquias internas sobre quais identidades são vistas como mais autênticas. Johnson 

(2016) descreve a transnormatividade como o sistema que “estrutura a experiência e as narrativas 

trans em uma hierarquia de legitimidade dependente dos padrões médicos.” Historicamente, 

identificar-se fora do binário implicava perda de acesso a cuidados, levando indivíduos a adaptar a 

linguagem da sua experiência para satisfazer expectativas institucionais. O papel central da disforia 

de género neste modelo médico é amplamente debatido. O transmedicalismo, ideologia que define 

a disforia e o desejo de transição médica como condições necessárias para ser considerado 

“verdadeiramente” trans, reforça a autoridade médica na regulação da experiência trans e 

marginaliza identidades que dela divergem. Transmedicalistas defendem que afastar-se deste 

modelo compromete a aceitação pública e trivializa experiências “autênticas”, rotulando outros 

como “transtrenders”. Esta visão, contudo, reproduz normas cisheteronormativas e limita a 

diversidade das vivências trans. Por exemplo, a relação com a discriminação social das pessoas 

trans e a ausência delas no mercado de trabalho., ou seja, as pessoas trans têm problemas de 

inclusão devido à discriminação e não devido às suas características, como tal, este exemplo de 

uma reivindicação ao trabalho corporizado por Keyla Brasil. Keyla Brasil que é uma atriz, 

performer trans e ativista brasileira, residente em Portugal e que tem reivindicado pelas melhores 

condições de vida das pessoas trans e que apôs este ativismo no teatro São Luiz recebeu diversas 

ameaças de morte o que a fez desaparecer por uns dias. O que demonstra que a discriminação é 

ainda um tema muito atual. 
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Metodologia 

 

I. Objetivos de Investigação  

 O objetivo desta tese foi perceber como os media discutiram, analisaram e divulgaram o 

caso da Keyla Brasil no teatro São Luiz. Neste sentido foi pretendido perceber se estas 

representações reforçam ou desafiam as normas cisheteronormativas. Perceber como a cobertura 

mediática contribui para o debate sobre a representatividade trans nas artes, analisando o discurso 

da imprensa. E refletir sobre as implicações sociopolíticas destas narrativas para os direitos e a 

visibilidade das pessoas trans em Portugal. Ao situar o caso da Keyla Brasil como uma performance 

política de contestação, esta tese explora as tensões entre a arte, a política, e o reconhecimento 

trans, sublinhando os efeitos psicológicos e socias da disputa pela legitimidade da voz trans e 

propondo uma reflexão crítica sobre os modelos de representação mais flexíveis e plurais, capazes 

de destabilizar normas de género e ampliar possibilidades de visibilidade, cidadania e saúde mental.  

II. Procedimento 

 A realização desta tese foi feita através da análise de diversos jornais de notícia. Estas 

notícias ou artigos de opinião que foram selecionadas tinham de estar diretamente relacionadas 

com os protestos da Keyla Brasil e o debate sobre a representatividade transfake, o ativismo e a 

liberdade artística. Nesta dissertação procurei textos com posições distintas, ou seja, textos 

favoráveis ao protesto, textos neutros ou informativos e textos críticos. Incluíram-se notícias e 

artigos de opinião de forma a entender que cada género contribui para um tipo distinto de discurso, 

as notícias com uma informação mais objetiva e enquadramento factual. Os artigos de opinião 

demonstram as posições ideológicas e morais. As notícias foram retiradas do jornal Público, com 

a análise de dezoito textos. No jornal Expresso foram analisadas três notícias. No jornal Notícias 

ao Minuto foram sintetizados quatro textos noticiários. No jornal Globo foram analisadas cinco 

notícias. E por último no jornal Observador foram analisadas oito notícias. O procedimento que foi 

utilizado na análise de dados recolhidos foi a análise temática, com base nas propostas do livro 

“Análise Temática” da Virginia Braun e Victoria Clarke (2022). Na análise temática foram 

seguidas as seis fases propostas por Braun e Clarke (2022), começando pela familiarização com os 

dados, através da análise e sintetização dos textos de todos jornais de notícias, complementando 

com leitura e releitura dos dados até conseguir obter códigos. De seguida, procedeu-se à produção 
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dos códigos iniciais, em que foi realizada uma lista de frases e palavras mais relevantes e que 

fossem de encontro aos objetivos da tese, que foram progressivamente reunidos em códigos, que é 

a unidade mais básica de conteúdo da análise temática. Na terceira etapa, a pesquisa de tema, foi 

feita através do agrupamento dos códigos anteriormente encontrados, de modo, a chegarmos a 

unidades maiores de análise e com significados mais abrangentes que são os temas. A quarta etapa, 

foi a revisão dos temas, para perceber se estes temas realmente se enquadravam no objetivo da tese 

e que levou à realização do mapa temático da análise. A quinta e penúltima etapa, definição e 

nomeação dos temas, foi uma etapa importante, visto que foi a aprimoração dos títulos dos temas 

e também a descoberta dos subtemas que foram analisados na análise temática que fossem 

exemplificativos e claramente ilustrativos dos conteúdos que os integram. Por último a etapa final 

foi a redação do relatório, em que se organizou e redigiu os resultados em formato escrito, 

utilizando excertos mais significativos e apelativos integrados na análise temática (Braun & Clarke, 

2006, 2013, 2022).   

 

 

Análise temática 

 

 Na análise temática, inicialmente, foi realizada uma leitura intensa e repetitiva dos textos 

das notícias e dos artigos de opinião, de modo, a perceber como os diferentes textos abordaram o 

caso da Keyla Brasil. Este processo envolveu anotações e pesquisas sobre os temas que eram 

abordados. Em seguida através da análise temática (Braun & Clarke, 2022), foram criados códigos, 

de forma, a isolar unidades de sentido relevantes para os objetivos da pesquisa. Os códigos 

emergiram tanto de expressões literais como “liberdade artística é política, “recusa à acusação de 

transfobia” e também de inferências interpretativas orientadas pelo referencial teórico. Os códigos 

foram depois agrupados em temas-guarda-chuva, que traduzem padrões de significado mais 

amplos. A construção temática não se baseou apenas na frequência, mas sobretudo na densidade 

conceitual e na relevância política dos discursos identificados. De seguida foram revistas as 

relações entre os temas e os dados originais, e assegurar que ambos encaixavam corretamente. A 

nomeação de cada tema foi um processo mais complicado, que demorou mais tempo, a encontrar 

os conceitos que definissem corretamente os temas que eu queria abordar ao longo da dissertação. 
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Sendo assim, encontrei três temas, o primeiro, a Arte entre a liberdade e política com os subtemas 

a Arte é política, Discurso anti Woke e Ativismo Tóxico, Representação ou Apresentação. O 

segundo tema foi a Situação da população trans com os subtemas Representações estereotipadas 

e apagamento trans, Cisnormatividade e Transnormatividade e Luta pela sobrevivência. E por 

último o tema Violência com os subtemas Ativismo Tóxico e Protesto ou violência. Por fim, foi 

construída uma narrativa interpretativa que faz a ligação entre os temas identificados e o 

enquadramento teórico e com o objetivo de evidenciar como a transnormatividade se manifesta nos 

discursos sobre Keyla Brasil. Nesse sentido foi feito o mapa temático seguinte.  

 

1. Arte entre liberdade e política 

A relação entre a arte e a política é caraterizada pela tensão, interdependência e ambivalência 

filosófica, refletindo dificuldades ideológicas entre liberdade e controlo, otimismo e pessimismo. 
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Artistas e filósofos continuam a debater se a arte deve continuar autónoma ou se deve servir como 

uma forma de moldar a vida social e política. Este debate expõe a ligação entre a experiência 

estética e a realidade política (Oxford Handbooks Online, 2014, p.476).  Por um lado, a arte tem 

funcionado como uma forma de resistência, como oposição à repressão e à censura. Artistas têm 

usado as suas obras para revelar o que é “silenciado, reprimido, temido e oculto” (Becker, 1992, 

p.246-247). Por outro lado, a arte também é vista como uma forma de reconciliação, sendo um 

meio pelo qual a sociedade pode imaginar ou construir uma ordem mais livre e mais humana.  

Sendo assim, a relação entre a arte e a política não é simplesmente de oposição, mas de desafios e 

renovação. A autonomia da arte protege a sua liberdade, mas muitas vezes a sua vitalidade depende 

da ligação com as realidades políticas e socias. A contínua “guerra” entre filosofia, arte e política, 

entre razão e sentidos, argumento e retórica, pode ser reinterpretada não como uma luta por 

domínio, mas como uma dialética da liberdade (Oxford Handbooks Online, 2014, pp. 482–484). O 

poder da arte reside na sua capacidade de resistir à dominação, provocar reflexão e expandir as 

possibilidades da imaginação política. 

1.1.  Arte é política 

A arte pode ser usada com uma crítica social, denunciando injustiças, desigualdades e opressões 

ou, por outro lado, como propaganda política para mobilizar e persuadir. No caso da Keyla Brasil 

temos o corpo como palco político, com a presença da Keyla Brasil, uma pessoa travesti, que por 

si só, já representa um gesto político, a reivindicar o direito de existir e ser representada no espaço 

artístico. O protesto da Keyla Brasil, trouxe à tona a discussão sobre quem pode interpretar quem 

no teatro, questionando se deverá um ator cisgénero representar uma personagem trans, quando 

existem atores trans que podem ocupar esse papel. Ao interromper a peça, Keyla transformou a 

própria performance teatral num ato político, relembrando assim as tradições do teatro de 

intervenção em Portugal no pós 25 de abril, mas tocando em temas atuais que devem ser debatidos. 

Como escreveu Daniela no Expresso (2023), “quando lutamos por sobreviver, o nosso grito tem 

de ir mais longe e mais forte”, sublinhando o carácter urgente e político do gesto de Keyla. Também 

o Público (2023) noticiou que o protesto “trouxe à discussão o acesso ao trabalho e o silenciamento 

de vozes trans”, destacando a fala de Dusty sobre a perda de espaço para artistas trans no mercado 

teatral. Sendo assim, a política da arte passa cada vez mais a ser uma questão de visibilidade, 

inclusão e igualdade, em vez de censura e proibição (Público, 2023). Mas será que podemos afirmar 
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que a política da arte passa a ser menos sobre censura e mais sobre a visibilidade, inclusão e a 

igualdade?   

1.2. Discurso anti Woke e Ativismo Tóxico  

O conceito de “cultura woke” significa, originalmente, o estado de vigilância constante adotado 

por grupos marginalizados, especialmente minorias raciais, perante a discriminação sistémica. 

Com o tempo, o termo tem sido expandido pelos movimentos ultraconservadores e de extrema-

direita, abrangendo debates sobre discriminação sexual, imigração, violência de género e outras 

formas de desigualdade social. O discurso anti-woke tem sido usado para deslegitimar grupos 

vulneráveis (Vezzosi, 2021). O movimento woke associa-se a lutas pela igualdade de género, 

liberdade sexual e justiça social. Já a retórica anti-woke acusa-o de destabilizar valores humanos 

fundamentais e destruir a hierarquia social (Mering, 2021). O Público publicou textos que 

enquadraram o protesto como “ativismo tóxico” e “humilhação” (Vasconcelos, E., Público, 2023), 

bem como como exemplo de “alvoroço woke” (Fernandes, J. C., Público, 2023). Ou seja, é como 

se por incluírem mais pessoas, estivessem a colocar uma certa visão do humano em causa.  

As críticas mais conservadoras descrevem-no como um movimento emocional e irracional, para 

Noelle Mering, “o crescimento do movimento woke é medido pela destruição”, e Ayaan Hirsi Ali 

define-o como “emocracy”, um governo das emoções, em que qualquer ação se justifica desde que 

cause bem-estar, ignorando as consequências morais. Segundo esta retórica, os movimentos sociais 

teriam evoluído da justiça para a vingança e da vingança para a abolição da autoridade,um 

argumento que visa, na verdade, desacreditar as lutas emancipatórias e conter avanços em matéria 

de justiça social, transformando o wokismo num bode expiatório. Veja-se como isto ocorre no caso 

da Keyla Brasil. 

Duas notícias do jornal Observador abordam o protesto de Keyla à luz do wokismo. Em “Fake, o 

paradoxo da chaladice”, Eugénia de Vasconcelos afirma que o protesto ilustra “a lógica woke: os 

oprimidos podem interpretar tudo, os opressores nada”, classificando a intervenção de Keyla como 

“ativismo tóxico” e “humilhação” para o elenco, nomeadamente André Patrício e Daniel Gorjão. 

Já José Carlos Fernandes, em “Entre estátuas, palcos e penteados: O wokismo em Portugal”, 

apresenta o episódio como exemplo de “alvoroço woke”, descrevendo três consequências: a 

substituição do ator cisgénero por uma atriz trans, a introdução do termo transfake no vocabulário 

público e a suposta imposição de correspondência entre identidade dos intérpretes e personagens. 
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A retórica de ambos os textos procura enquadrar a ação de Keyla num discurso conservador e anti-

woke, desqualificando o protesto enquanto forma de resistência política. Contudo, outras leituras 

mediáticas destacaram que, ao ocupar o palco seminua, Keyla rompeu com a invisibilidade 

estrutural, afirmando a presença travesti num espaço que historicamente a exclui.  No Expresso 

(2023), Daniela reforça: “Numa sociedade centrada nas cis-normatividades, quem continuará a 

sofrer empurrões para as margens serão sempre as mesmas pessoas”, afirmando o carácter político 

do protesto e recusando a sua patologização como “tóxico”. Assim, longe de ser um ato “tóxico”, 

o protesto pode ser interpretado como necessário e legítimo. Neste sentido, com este subtema, a 

reação da imprensa evidencia, portanto, a ambiguidade nas reações ao protesto, destacando-se o 

“excesso” e o “constrangimento”. 

1.3. Representação ou Apresentação 

Nas diversas notícias sobre este caso, um dos subtemas que foi possível analisar, é se a 

representação de personagens trans deverá ser uma representação ou uma apresentação. Isto é, o 

debate entre a representação e o transfake que se encontra na interseção entre as teorias feministas, 

o ativismo trans e as críticas culturais. Segundo Butler (2015), torna-se claro que a categoria de 

“mulher” foi problematizada dentro do conceito do feminismo, mostrando que apesar da tentativa 

da representatividade de ser inclusiva, esta também tem os seus limites e exclusões. Butler (2009) 

critica as consequências da linguagem como algo que controla de forma absoluta os sujeitos, o que 

leva a um entendimento muito linear entre a representação e a ação. Este entendimento gera práticas 

de bloqueio discursivo e repressão, assumindo que a representação equivale à prática. 

Consequentemente, busca-se evitar representações “problemáticas” com medo dos seus efeitos, 

restringindo o espaço da arte e da política.  

Neste contexto, aparecem as críticas dos ativismos trans à contratação de atores e atrizes cis para 

papéis trans, articulando com o termo transfake. O Movimento Nacional de Artistas Trans 

(MONART), no Brasil, em carta aberta de 2018, reivindicou que a representatividade é 

fundamental para a garantia de direitos. O documento faz uma ligação entre transfake e blackface, 

estabelecendo um paralelismo entre a exclusão trans e a exclusão histórica da população negra. O 

blackface, conforme Nunes (2013) e Djamila Ribeiro (2015) explicam, não se limita à pintura 

facial, mas há prática de caricaturização que reforça os estereótipos racistas e subalterniza pessoas 

negras. O transfake, de forma semelhante, ocorre quando atores cis interpretam personagens trans, 

como explicou a Tertuliana Lustosa (Coletivo Xica Manicongo). Essa posição foi também 
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assumida pelo Coletivo T e pelo MONART em 2017, num abaixo-assinado contra a peça Gisberta, 

e por Renata Carvalho (2018), que relacionou diretamente o transfake ao blackface, afirmando “se 

este é hoje inaceitável, o transfake também deveria ser visto como prática de mau gosto”. O termo 

“fake” realça o facto que a performance cis sobre a experiência trans é considerada falsa. 

No entanto, apesar desta analogia, existem diferenças significativas entre estes temas. O Blackface 

baseia-se na ridicularização e insulto direto. O Transfake normalmente não parte da intenção de 

ofensa, mas inevitavelmente cria narrativas patologizantes; sendo personagens escritas e 

representadas sob o imaginário da medicina psiquiátrica (CID-10, DSM-5), em que a 

transexualidade aparece como doença, marcada pela aversão ao próprio corpo e pela intenção de 

mudança cirúrgica e do consumo de hormonas. Reforçam a imagem de dor, angústia e infelicidade 

como a essência da experiência trans. Contrariamente, quando pessoa trans ocupam esses papéis, 

a repercussão tende a ser positiva. Laverne Cox em Orange is The New Black e as atrizes trans de 

Pose são exemplos em que os media e os críticos reconheceram como necessárias, responsáveis, 

não oferecendo apensas visibilidade, mas reconhecimento político da legitimidade trans. Foucault 

(1999, p.8) descreve como veredicto “ a capacidade de produzir um efeito de verdade” , ao falarmos 

deste exemplo, vemos que a atuação por parte de atrizes trans transmite uma verdade não apenas 

artística, mas política, ancorada na vivência concreta da exclusão, violência e precariedade que 

marca a existência trans. Contudo, esta perspetiva pode trazer consequências negativas, afirmando-

se que só pessoas trans podem interpretar personagens trans porque são as únicas capazes de 

representarem a “verdade” do seu género, estabelece um regime de veracidade que historicamente 

definiu o género como patologia. Desta forma, o movimento contra o transfake pode correr o risco 

de reessencializar a transexualidade. Se antes a transgeneridade era vista como “falsa” em relação 

à cisgeneridade, agora ocorre uma inversão, a cisgeneridade passa a ser “fake” e a transgeneridade 

“verdadeira”. Essa inversão não rompe completamente com os discursos médicos e normativos, 

mas reescreve-os. Outra consequência é o facto de haver raros papéis trans em produções artísticas 

e se insistirmos que só as pessoas trans devem interpretá-los estamos a limitar as oportunidades de 

trabalho para artistas trans, confinando-os apenas a representarem personagens trans. Sendo assim 

este conceito pode ter dois efeitos, por um lado, os artistas trans são vistos como educadores da 

sociedade, ajudando a conscientização sobre género, mas, por outro lado, atores cis que interpretam 

personagens trans são acusados de falsidade ou apropriação, levando à censura.  
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Concluindo, (Butler, 1990, 2009, 2015; Foucault, 1994,1999) defendem que o objetivo não deve 

estar em fixar equivalências rígidas, mas promover a flexibilidade nos mecanismos de 

reconhecimento. Em vez de exigir uma identidade perfeita entre o ator e a personagem, seria mais 

produtivo apostar na proliferação de representações diversas, não caindo nas representações 

estereotipadas. Assim, a contratação de pessoas trans deveria ocorrer não apenas para papéis trans, 

mas em toda a produção artística, dinamizando as formas de representação e evitando que o 

reconhecimento se transforme em nova forma de exclusão. 

2. Situação da população trans 

Os media (series de televisão, filmes, teatro, as redes sociais, e entre outros) ajudam a moldar 

os padrões sociais sobre o que é considerado aceitável em determinado tempo e lugar, servindo 

como agentes de socialização. Por esse motivo as representações da comunidade “trans” são 

maioritariamente formadas num padrão transnormativo, sendo assim, um construto social que 

decide quais são as pessoas trans “aceitáveis” e quais devem ser excluídas da lógica do sistema 

heteronormativo e capitalista (Johnson, 2016; Mocarski et al., 2013). Isto tem um impacto em como 

a sociedade conceitualiza a forma como as pessoas trans devem ser e se comportar, e 

consequentemente a própria identidade, autoimagem e autoestima da comunidade trans. Nos 

últimos anos, aumentou a visibilidade de personagens trans na ficção, impulsionada principalmente 

pelas plataformas de streaming por assinatura (SVODs), que valorizam comercialmente a 

diversidade e ampliam a presença de personagens LGBTIQ+ (Ramos & Garay, 2021). Contudo, 

esse crescimento quantitativo não garante melhorias reais na vida das pessoas trans, especialmente 

quando as representações continuam baseadas em estereótipos que não contribuem para a 

construção de identidades trans positivas (Guidotto, 2006). Como sintetizou Susana Peralta no 

Público (2023), “as pessoas trans em Portugal continuam na invisibilidade e na vulnerabilidade”, 

e é precisamente por isso que “Keyla fez a este país o inestimável serviço de nos fazer reparar na 

humanidade de uma pessoa trans”. 

2.1.  Representações estereotipadas 

Historicamente, a representação mediática de pessoas trans foi moldada por uma lógica 

cisnormativa. Embora haja avanços em imagens mais “positivas”, a maioria das narrativas ainda 

segue a transnormatividade (Capuzza and Spencer Leland, 2017), retratando a transição médica 

(hormonal e cirúrgica) como condição para uma vida feliz (Siebler, 2012). Esta visão também 
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aparece nas leituras mediáticas sobre o caso de Keyla. O Público (2023) publicou o artigo “O 

casting transfake é transfóbico!”, onde Dusty Whistles afirma que “pessoas cis em papéis trans 

criam a ideia transfóbica de que as vivências trans não passam de performance”. Esse 

enquadramento atende ao sistema televisivo neoliberal, que busca a empatia do público sem 

arriscar perda de lucros, resultando em práticas como queerbaiting e pinkwashing (Sánchez-

Soriano and García-Jiménez, 2020). Assim, as narrativas reduzem a experiência trans a um 

percurso de sofrimento até à afirmação de género, reforçando o binarismo e invisibilizando 

dimensões como sexualidades racializadas, resiliência e vivências não binárias (Vidal-Ortiz, 2009). 

Como consequência, representações transnormativas restringem as possibilidades de identificação 

e estigmatizam quem não se enquadra nesses padrões, alimentando a transfobia, como quando a 

sociedade encontra pessoas trans reais que não correspondem às imagens mediáticas (Mocarski et 

al., 2019). 

Um conceito que poderá ser usado para explicar como a audiência LGBTIQ+ é afetada pelos media 

é o “mediated linked fate”, que descreve como a perceção de uma pessoa sobre o seu destino, e das 

pessoas que pertencem a um grupo identitário, está ligado a figuras dos media, quer sejam 

personagens ficcionais ou celebridades. Gray (2009) usa a expressão “queer identity work” para 

demonstrar como as representações dos media podem facilitar ou iniciar uma construção deliberada 

das diferentes subjetividades da identidade trans. No entanto, por outro lado, podem causar uma 

dificuldade no processo de identidade. Geralmente, as representações das pessoas trans tendem a 

ser transfóbicas, misgendered, sensacionalistas e reducionistas, por exemplo, quando é usada a 

narrativa da mudança de sexo contribuindo para um sensacionalismo quanto à realidade trans. 

Além disso, a crescente visibilidade de mulheres trans e pessoas totalmente afirmadas em seu 

género, muitas vezes brancas e de classe média alta, reforça uma ideologia transnormativa e valores 

neoliberais (Perkins, 2016). As representações estereotipadas podem ser resumidas nesta frase de 

uma entrevista feita a um homem trans de 22 anos, em que afirma “Marginalização, adição a 

drogas, prostituição e drama. A vida deles, por serem trans, é má, e tens de viver com isso, é o que 

tens por seres trans. Esta é a representação normal nas séries da televisão”. Neste artigo foi 

destacado a associação que é feita entre as pessoas trans com uma vida que é trágica e miserável. 

O problema deste tipo de narrativa não é só serem mostradas as partes trágicas da vida das pessoas, 

é o facto de não serem mostradas partes do dia a dia como cenas de comédia ou normais. Os 

participantes também criticaram a associação que é feita com a prostituição como sendo o trabalho 
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mais comum a todas as mulheres trans, quando, na realidade, estas exercem todos os tipos de 

profissões, desde advogadas, a carreiras políticas, professoras, e entre outros.  

Por último, a maioria das narrativas mediáticas sobre pessoas trans foca na luta durante a transição, 

tratando a cirurgia de redesignação sexual e a terapia hormonal como indispensáveis para se 

adequar às características transnormativas (Perkins, 2016). Além disso, essas narrativas 

frequentemente hipersexualizam personagens trans, reforçando estereótipos como mulheres trans 

exageradas e altamente maquilhadas. As representações estereotipadas, portanto, não apenas 

distorcem, mas reforçam as estruturas que marginalizam. Como recorda Luísa Semedo (Público, 

2023), “só quem é trans sabe o que é ser trans”, sublinhando que a empatia não substitui a escuta 

das experiências reais. 

2.2.  Apagamento trans  

Segundo o artigo “Trans young people and the media: transnormativity, agency, and social 

change”, em 2014 a revista Time declarou que tinha sido alcançado “the transgender tipping point”, 

isto é, um aumento no número de pessoas da comunidade trans que começaram a partilhar as suas 

histórias ao mundo que tantas vezes lhes é hostil. Os meios de comunicação, tal como a televisão 

contribuem para o aumento da visibilidade mediática dada aos jovens trans, como o exemplo da 

série Euphoria, que saiu em 2019 com uma personagem trans, Jules, representada por uma atriz 

trans Hunter Schafer. Apesar do aumento da visibilidade trans nestes meios ser algo positivo, traz 

muitos problemas em termos da representação que é feita, que por vezes, leva a uma maior reação 

contra a vida de jovens trans. Isso manifesta-se nas mudanças que surgem à legislação introduzida 

em países como a Austrália e os Estados Unidos, em que é impedido o acesso das pessoas trans a 

certos desportos, às casas de banho, à educação inclusiva e a tratamentos de afirmação de género. 

No que toca à representatividade, embora haja uma crescente diversidade de géneros, os jovens 

com género binário e os jovens que fizeram transições médicas, continuam no foco dos palcos. 

Continua a se priorizar o enfoque que perpetua uma vida transnormativa, que apresenta como sendo 

mais desejável que os jovens trans sejam vistos como cisgénero, que tenham um género binário, e 

que não aspirem a questionar os regimes de género existentes, que foram impostos pela sociedade. 

De facto, embora os jovens trans, frequentemente defendam uma maior aceitação de todas as 

pessoas trans, há muitas vezes uma sensação de que as narrativas mediáticas contemporâneas de 

jovens trans apoiam sobretudo uma narrativa de gratidão pela inclusão, rejeitando relatos mais 

diversos das vidas trans. Isto não significa que a inclusão não seja algo significativo, no entanto, 
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as representações continuam a ser muito focadas numa inclusão restrita, neoliberal, binária e que 

não ensinam os jovens a criarem estratégias para contestar a transnormatividade e resistir ao 

cisgenerismo atual. Falta em grande medida representações de jovens trans racial e socialmente 

diversos, perpetuando as representações de jovens brancos. De forma semelhante, representações 

de famílias que têm dificuldade em apoiar um jovem trans frequentemente dependem de momentos 

de “epifania” ou da intervenção de um amigo de confiança, representações que não correspondem 

à realidade do percurso de compreensão dos familiares. Investigações recentes de Pang et all (2020) 

sugerem que, quanto mais jovens são expostos a representações mediáticas de pessoas trans, mais 

conscientes ficam dos seus próprios sentimentos sobre o género. No entanto, estes notaram mais 

recentemente que esta é uma afirmação simplista, visto que as representações mediáticas negativas 

de pessoas trans continuam a superar em número as positivas. Nomeadamente, estas representações 

negativas podem tornar os pais mais cautelosos, não aceitando que os filhos recebam cuidados e, 

consequentemente, os jovens trans deixam de se sentir apoiados. Uma solução que pode ser usada, 

seria dar mais oportunidades aos jovens trans de liderarem as suas representações das suas vidas 

nos conteúdos mediáticos. Sendo importante sublinhar que a cultura participativa online e as redes 

sociais tiveram impactos enormes nas comunidades de jovens trans e nas suas formas de 

comunicação, por exemplo, através da partilha de vlogs no YouTube ou do uso da plataforma 

Tumblr, estes criam comunidades onde respondem a representações de pessoas trans cultivadas por 

criadores cisgénero. O que seria importante no futuro, era, criadores mediáticos cisgéneros, estarem 

dispostos a colaborar com jovens trans, apoiando e caminhado ao lado deles, capacitando-os para 

assumirem o controlo da forma como são representadas as suas vidas nos media. Por outro lado, o 

que ainda tem falhado é ver-se atores trans a desempenhar uma diversidade de papéis para além 

das personagens trans. No caso da Keyla Brasil, e quando questionado o encenador Daniel Gorjão, 

conseguimos perceber uma ambivalência no discurso no Notícias ao Minuto (20/01/23), este 

reconhece o gesto político de ter escolhido um elenco “queer”, mas admite que a decisão de manter 

um ator cis no papel trans se deveu a “questões orçamentais”. Esta racionalização técnica evidencia 

como o discurso artístico pode ocultar a estrutura cisnormativa, em que as dificuldades de produção 

são usadas para justificar a exclusão trans. Além disso, a mesma notícia mostra a ambiguidade do 

discurso inclusivo: “Estou com a comunidade, sempre estive (…) a mudança faz-se mudando” 

(Notícias ao Minuto, 2023). Apesar do tom conciliador, o gesto surge após o protesto de Keyla, 

evidenciando que a ação direta foi o que produziu, de facto, a transformação simbólica. Certamente, 
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ter pelo menos uma personagem trans, representada por uma pessoa trans, em qualquer elenco de 

media é vital, mas, e se estes atores pudessem desempenhar qualquer número de papéis. Isto seria 

não apenas um passo no caminho da diversidade, mas também do reconhecimento de muitos 

futuros imaginados para jovens trans, alguns centrados na experiência trans, outros não.  

2.3.  Luta pela sobrevivência 

Quando não abrimos as portas para as pessoas trans desempenharem mais papéis dentro dos 

media, estamos a contribuir para a luta pela sobrevivência que as pessoas trans enfrentam 

diariamente. Durante a minha análise temática houve afirmações que demonstravam perfeitamente 

este conceito da luta pela sobrevivência, nomeadamente “Luta pelo acesso ao trabalho e pela 

representatividade”; “Ver emprego e educação negada; “Ver a sua autodeterminação questionada 

e apagada”; “Ver o acesso à saúde elementar transfigurado em processos de normalização”, sendo 

mesmo usada a afirmação “Lutamos para sobreviver”. O estatuto marginalizado das pessoas trans 

a nível legal, burocrático e socioeconómico (Wilson et al., 2020) tem com consequência, pontos 

em comum com a situação de sem-abrigo, como a pobreza, a discriminação no emprego e na 

habitação, problemas de saúde física e mental, e o acesso precário aos cuidados médicos (England, 

2021; Bachman & Gooch, 2018; Ecker et al., 2019; Kattari & Begun, 2017; Reck, 2009; Shelton, 

2016; Spicer, 2010). 

Em Portugal, as pessoas trans são confrontadas com obstáculos comuns a outras minorias sexuais 

e de género, nomeadamente estigma, discriminação, assédio e violência, são descritas 

frequentemente. Um outro obstáculo a valorizar são as microagressões, que constituem formas 

subtis de discriminação, intencionais ou não, e que podem ser verbais, comportamentais ou 

ambientais. Entre estas microagressões destacam-se, em relação à população trans, a expectativa 

de conformismo ao género de atribuição, negação de vivências de discriminação e misgender, que 

consiste no uso de linguagem, como nomes ou pronomes, que não corresponde ao género de 

identificação da pessoa (Chang & Chang, 2015). As pessoas trans apresentam um maior risco de 

problemas de saúde mental apresentando taxas elevadas de sintomas psicopatológicos, em 

particular ideação suicida. Apesar da investigação emergente, as vivências dos jovens trans 

continuam a serem sub-representadas, sendo também raros os estudos que contemplam a interseção 

de influências sociais numa perspetiva de curso de vida (Hines & Santos, 2017; Moleiro et al., 

2022). A pertinência de estudos sobre a juventude trans é ainda reforçada pelas alterações sociais 
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registadas no contexto português, assim como pelo crescente número de jovens a assumir-se 

publicamente como trans (ILGA Portugal, 2020). 

3. Violência 

A violência é um fenómeno complexo e multifacetado conectado a diferentes dimensões da 

vida social, política e cultural. Estando presente nas relações interpessoais, nas instituições e nas 

estruturas de poder, manifestando-se tanto em ações físicas como em formas simbólicas. A 

Organização Mundial da Saúde (2002), define-a como o uso intencional de força física ou do poder 

usado contra si próprio, contra outra pessoa, grupo ou comunidade, capaz de causar lesão, morte, 

dano psicológico ou privação. Esta definição evidencia que a violência não se limita ao ato visível, 

mas inclui também práticas e discursos que perpetuam desigualdades e exclusões. Analisar a 

violência implica, portanto, compreender as suas múltiplas expressões, desde a violência física e 

direta até à simbólica e estrutural, refletindo sobre as formas como é representada, legitimada ou 

combatida na sociedade contemporânea. 

3.1. Protesto ou violência 

Um tema que considero importante abordar é o uso de diferentes expressões para descrever o 

protesto da Keyla Brasil, no teatro São Luiz, como “protesto”, “invasão” e “violência”, expressões 

usadas por diversas notícias como forma de descrever o acontecimento. Em primeiro devemos 

definir o que significa a violência ou a agressão e o que significa um protesto pacífico. A “agressão 

é qualquer forma de comportamento que tenha como objetivo magoar ou ferir outro individuo que 

esteja motivado a evitar esse tratamento” (Baron & Richardson, 1994). Segunda a Organização 

Mundial da Saúde, 2002, existe uma diferença entre a agressividade e a violência. A agressividade 

carateriza-se por ser inerente e vital à espécie, sendo filogeneticamente radicada na própria 

sobrevivência. Por outro lado, a violência é o “uso intencional da força física ou do poder, real ou 

sob a forma de ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa ou contra um grupo ou uma 

comunidade, que resulte, ou tenha a possibilidade de resultar, em lesão, morte, dano psicológico, 

compromisso do desenvolvimento ou privação” (Krug et al, 2002). Um protesto pacífico é uma 

forma de manifestação social que pretende expressar descontentamento ou reivindicar de maneira 

não violenta (Eliomar, 2024), caraterizado pela ausência de violência e pela procura de diálogo 

com as partes envolvidas, e para isso, os participantes utilizam faixas, cartazes e palavras-chaves 

que servem para transmitir as suas mensagens. Um dos objetivos na organização destes eventos é 
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que existam normas que garantem a segurança dos manifestantes e da ordem pública. 

Consequentemente, em Portugal, está definido na Constituição da República Portuguesa (1976), 

no artigo nº 37, liberdade de expressão e informação, “todos têm o direito de exprimir e divulgar 

livremente o seu pensamento pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem como o 

direito de informar, de se informar e de serem informados, sem impedimentos nem 

discriminações.” e na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) no artigo nº 19 “todo o 

ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem 

interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer 

meios e independentemente de fronteiras.”  

Butler (2020), relata um grande desafio em definir a diferença entre violência e não-violência, visto 

serem conceitos que estão intrinsecamente ligados. Um exemplo descrito no livro é o facto dos 

estados e instituições considerarem violentas as formas de oposição ou dissidência política, como 

as manifestações ou as greves que são classificados como sendo violentos mesmo quando não 

existem lutas físicas, nem violência sistémica. Butler afirma que “se uma manifestação em defesa 

da liberdade de expressão, uma manifestação que exerce essa própria liberdade, é chamada 

“violenta”, isso só pode acontecer porque o poder que abusa assim da linguagem procura garantir 

o seu próprio monopólio da violência”, isto é, quando as pessoas se manifestam para revindicarem 

a sua liberdade de expressão, esta é condenada pelos que se sentem ameaçados em cargos de 

superioridade. Isto é evidenciado quando em diversas notícias é dado o destaque ao diretor da peça 

de teatro e ao ator cisgénero a definirem o protesto feito por Keyla como uma invasão, uma forma 

de violência. Butler refere ainda que “a não-violência não emerge necessariamente de uma parte 

pacífica ou calma da alma. Muito frequentemente é expressão de raiva, indignação e 

agressividade.”, e ainda “a não-violência é menos uma falha de ação do que uma afirmação física 

das reivindicações da vida, uma afirmação viva, uma reivindicação feita pela fala, pelo gesto e pela 

ação, através de redes de network e manifestações; todas estas práticas procuram recodificar o vivo 

como digno de valor, como potencialmente passível de luto, precisamente em condições nas quais 

é apagado da visibilidade ou lançado em formas irreversíveis de precariedade.” 

O protesto de Keyla Brasil, no dia 19 de janeiro de 2023, com os seios à mostra, interrompeu o 

espetáculo para denunciar o facto de a personagem Lola estar a ser representada pelo ator cisgénero, 

André Patrício. Nesta interrupção Keyla declara “Transfake! Desce do palco! Tenha respeito por 

este lugar!”, em conjunto com outras pessoas que faziam parte desta intervenção, levaram cartazes 
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com as palavras “transfake” espalhadas no espaço do Teatro São Luiz. Neste protesto a travesti 

queria destacar o tema em cena explicando que consistia no apagamento e assassinato das 

identidades travesti e por isso não passava só de uma representação, mas da sua própria existência. 

Destacou ainda que o facto de ser dado estes papéis a atores cis, estão a contribuir para a falta de 

oportunidade de trabalho e obrigando as pessoas trans a se prostituírem nas ruas e parques. Nos 

diferentes jornais, foram descritas diferentes perspetivas, no Público (2023) o evento foi descrito 

como um “protesto trans que interrompeu a peça e fez mudar o elenco”, salientando, Dusty 

Whistles que a ação foi pela “perda de acesso ao mercado de trabalho e o silenciamento de vozes 

trans”. Já Daniel Gorjão considerou “violenta” a forma do protesto, embora dissesse compreender 

a causa. De modo semelhante, o Notícias ao Minuto (2023) relatou que o diretor reconheceu o 

gesto “como ato político”, mas declarou que “discorda da forma violenta como fazem esta luta”. 

Concluindo, o protesto pode ser interpretado a partir desta perspetiva, não sendo apenas um ato de 

mera agressividade ou censura, mas sim um gesto performativo de afirmação da vida trans em 

condições de invisibilização e precariedade produzidas pela cisnormatividade e reforçadas pelas 

dinâmicas de transnormatividade no campo artístico. O corpo da Keyla, irrompendo no palco, 

corporiza precisamente esta recodificação do vivo como digno de valor, reclamando o 

reconhecimento das vidas trans como representáveis. Assim, o ato, frequentemente lido como 

“violento” ou “excessivo”, adquire sentido como prática não-violenta no sentido butleriano, uma 

interrupção insurgente que denuncia o apagamento e reivindica novas possibilidades de 

visibilidade e dignidade para corpos trans. 

 

 

Discussão 

 

O presente estudo teve como objetivo compreender se a transnormatividade é um tópico 

ainda atual e como os media portugueses retrataram o protesto da Keyla Brasil e de que forma 

reforçam ou desafiam a transnormatividade. Deste modo, foram analisadas um conjunto de notícias 

de diversos jornais portugueses sobre o caso da Keyla Brasil no teatro São Luiz, de modo, a 

percebermos como os media interpretam este protesto. As notícias foram analisadas segundo o 

método de análise temática (Braun & Clarke, 2022), conseguindo identificar três temas e oito 
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subtemas. Portanto, nesta secção, será apresentada a discussão entre a análise e a revisão da 

literatura existente.  

Um dos resultados que podemos analisar é a representatividade das pessoas trans nos meios 

mediáticos, desde séries, filmes, teatro e entre outros. Na revisão da literatura, podemos concluir 

que nos últimos anos tem havido um aumento da representação da comunidade nos media, desde 

a existência de novas personagens trans em séries, como em Euphoria, ou personagens mediáticas, 

como celebridades, Caitlyn Jenner. Apesar deste aumento, continuam a ser representadas com 

falhas, como, por exemplo, a interpretação feita por autores cisgénero, ou autores que se encaixam 

nos rótulos da transnormatividade. Na análise temática chegamos a duas conclusões, que achamos 

relevantes. Em primeiro que apesar de haver um aumento da representação da comunidade trans, 

continua a ser sub-representada e com problemas nesta representação. Estes problemas levam à 

maior estigmatização das pessoas trans, ao termos a representação de pessoas que se encaixam 

numa normatividade, desde a mudança corporal ou a consumo de hormonas, que tendem a ser a 

maior narrativa nos meios mediáticos. Isto é denominado por “transfake”, tema abordado em 

profundidade na análise temática, visto que é a representação “falsa” de pessoas trans por atores 

cis. Por outro lado, também chegamos a outro resultado, que demonstra que existem raros papéis 

trans em produções artísticas e, portanto, se quiséssemos ser fiéis à identificação do género com o 

papel que representam, os atores/atoras trans iriam ficar limitados em termos das oportunidades 

que poderiam ter na sua carreira. Para além de que se retirarmos todos os atores cis dos seus papéis 

de representação trans, também podemos cair na censura. Assim, a conclusão final a que chegamos, 

é que seria mais produtivo se houvesse uma cooperação das pessoas cis e trans em todos os papéis 

dos meios artístico, porque, assim mesmo que tínhamos um ator cis a representar uma personagem 

trans, e tenhamos um diretor trans, por exemplo, a representação tenderá a ser menos estereotipada 

e menos transnormativa.  

Na revisão da literatura quando nos referimos à história da transexualidade em Portugal 

conseguimos perceber que muitas mudanças políticas e legislativas foram feitas devido a 

manifestações tanto dos cidadãos como de conjuntos de pessoas com associações pertencentes à 

comunidade LGBTQIA+ e mais à frente da própria comunidade trans. Alguns dos exemplos que 

referi em cima, foram a Associação de Estudo de Defesa do Direito à Identidade de Género, que 

conseguiram o aparecimento de mais mulheres trans nos media; a campanha #DireitoASer, feita 

pela Secretária de Estado e Cidadania e Igualdade com um foco nas pessoas trans e intersexo, e 
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entre outros que permitiram os direitos que estão, atualmente, legislados. Podemos então comparar 

ao caso da Keyla Brasil que usou o seu corpo como uma forma de contestação ao sistema presente 

atualmente. Com isto, a atriz trans, quis que as pessoas se questionassem sobre quem pode 

interpretar quem no teatro, “será que um ator cis pode representar uma mulher trans?”, esta é uma 

das muitas questões que Keyla quis colocar em cima da mesa ao fazer este ato político de 

contestação. Assim como foi possível analisarmos os jornais retrataram isto de duas formas 

diferentes e opostas. Por um lado, sendo uma forma violenta e agressiva de interromper uma obra 

de arte. Por outro lado, alguns acreditam que fosse a única forma possível de esta puder afirmar a 

sua presença e chamar a atenção para a invisibilidade estrutural.  

Outro tema que deve ser discutido é a referência da luta pela sobrevivência tanto pela Keyla Brasil 

no seu protesto como na revisão da literatura, sendo possível perceber a importância deste tema 

dentro da comunidade trans. Na revisão da literatura conseguimos perceber que a comunidade 

trans, apesar de ter mais direitos continua a ter muitos obstáculos no que toca à saúde mental e 

também à saúde física e à qualidade de vida. Um desses obstáculos passa pelas disparidades 

económicas e socias que esta comunidade sofre, causando problemas como pensamento suicidas e 

diversos problemas mentais como depressão, ansiedade, PTSD, e entre outros. Para além disso 

também existem barreiras criadas quanto ao cuidado de saúde que incluem o medo da 

estigmatização, recusa de cuidados e a discriminação em instituições de saúde, tal como referi na 

revisão da literatura. Atualmente, ainda com o diagnóstico de disforia de género com o DSM ajuda 

a aumentar a patolização destas pessoas, visto que precisam de ter algum problema do foro 

psicológico com o corpo que apresentam atualmente e como uma patologia somática 

diagnosticável. Na análise temática um dos subtemas foi precisamente a luta pela sobrevivência, 

visto ser um dos motivos pelo qual Keyla Brasil protestou no palco do teatro. Isto porque e tal 

como foi referido na análise temática, quando se fecham as portas às pessoas trans no mundo da 

representação estamos a aliená-las e a contribuir pela luta ao acesso ao trabalho que estas pessoas 

passam diariamente. As pessoas trans, tal como foi referido na análise da literatura, devido a 

estigmatização que vivenciam acabam por terem pontos em comum com a situação de sem abrigo, 

desde a pobreza, como a discriminação ao emprego e habitação e o acesso precário aos cuidados 

médicos.  

Outro resultado que acho relevante discutir é a interferência dos diferentes partidos no apoio ou 

contestação do protesto realizado por Keyla Brasil. Em diversos jornais de notícias é relatado a 
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forma como os diferentes partidos se posicionaram quanto a este assunto. Em específico na notícia 

“CML refuta críticas à peça do Teatro São Luiz: “A acusação de transfobia ou discriminação é 

injusta””, no Expresso, é descrito como foi aprovado um voto de solidariedade para com os 

profissionais do teatro. Neste voto estiveram presentes 17 membros da câmara e vemos uma divisão 

clássica entre os partidos políticos de esquerda e da direita, com o BE e o Livre a votaram contra 

este voto e os setes partidos da coligação “Novos Tempos” que incluem o PSD/CDS-

PP/MPT/PMM/Aliança a votaram com parecer favorável. No caso do BE a vereadora, Beatriz 

Gomes Dias, manifestou um voto de solidariedade com as pessoas trans, tocando em tópicos 

discutidos na revisão da literatura, tal como, a exclusão sentida, a violência e a falta de 

oportunidades no mercado de trabalho. Por outro lado, pelos vereadores da coligação é mostrada a 

solidariedade “aos profissionais do teatro, (…) reconhecendo-lhes a liberdade de criação artística, 

a liberdade de escolha e de acesso à profissão, o direito ao trabalho, e com o público, que tem 

direito à fruição cultural”.  

Se voltarmos à revisão da literatura, vemos que “a ligação das associações da comunidade 

LGBTQIA+ com partidos políticos, principalmente os de esquerda (…) permitiu que existisse a 

primeira lei portuguesa em respeito ao reconhecimento legal da identidade de género”. Portanto, o 

que podemos concluir é que graças à ajuda dos partidos políticos de esquerda, houve uma grande 

evolução das legislações que temos atualmente em vigor. 

 

 

Estudos futuros 

 

 Durante a realização da minha dissertação e através da análise critíca que fiz durante este 

percurso, acredito que seria positivo em estudos futuros reforçarmos certos resultados da análise 

aqui realizada, com o uso de outros métodos. Em primeiro, o uso de mais casos que sejam 

representados nos medias como o caso da Keyla Brasil, de modo, a que não seja só usado um caso 

em particular. Neste caso apesar de ser um caso rico em conhecimentos, significados e 

paradigmático, poderá ser limitativo na transferibilidade para outros contextos culturais ou 

diferentes modos de ativismo trans em Portugal. Isto também porque as experiências da 

comunidade trans não são todas iguais, logo ao usarmos só um caso e ao falarmos sobre certos 
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coletivos em específico como o Monart poderá não permitir capturar todas as pluralidades de 

posições que existam dentro da própria comunidade, e não captando as divergências internas.  

Outro ponto que deverá ser referido foi a limitação na quantidade de notícias que conseguimos 

analisar, isto porque muitos jornais não se focaram de uma forma profunda no caso, outros apesar 

de se focarem, eram mais difíceis de se aceder, e ainda a repetição de muitas notícias em diversos 

jornais. Isto significa que muito jornais tinham redações noticiarias tão semelhantes que não era 

possível se retirar informação suficiente para obtermos outro tipo de análises. Por outro lado, como 

a investigação foi mais centrada em discursos públicos, desde artigos de opinião, entrevistas e 

cobertura mediática, não houve um trabalho mais empírico, no sentido de entrevistas com pessoas 

trans, com o público ou produtores culturais, o que pode deixar de fora dimensões psicossociais 

mais íntimas como experiências subjetivas de exclusão.  

Por último gostava de referir que o tema da transnormatividade ainda é um tema muito recente e 

com ainda pouca investigação atualmente em Portugal, e ao mesmo tempo em constante evolução, 

e, portanto, novos episódios mediáticos ligados ao tema transfake e desenvolvimentos legislativos 

então em constante alteração, o que poderão alterar a atualidade das conclusões desta dissertação. 

 

  

Conclusão 

 

A presente investigação permitiu compreender de que forma os media portugueses 

enquadraram o protesto de Keyla Brasil e de que modo estas narrativas reforçam ou desafiam a 

transnormatividade e as normas cisheteronormativas. A partir da análise temática, verificou-se que 

o caso estudado transcende um simples ato de contestação artística, configurando-se como uma 

performance política que denuncia o apagamento das identidades trans e questiona quem tem 

legitimidade para representar determinadas experiências no espaço público. A cobertura mediática 

revelou discursos ambíguos, por um lado, algumas narrativas classificaram a ação de Keyla como 

violenta ou irracional, enquanto outras reconheceram nela uma expressão legítima de resistência e 

de afirmação da presença travesti num campo historicamente excludente. Esta dualidade evidencia 

as tensões entre a visibilidade e a estigmatização, mostrando como o discurso jornalístico continua 

a reproduzir hierarquias de legitimidade baseadas em normas de género dominantes. Assim, o 
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estudo contribui para uma reflexão crítica sobre o papel dos media e da arte na produção de sentidos 

sobre o género e a cidadania. Demonstra que o teatro, tal como outros espaços artísticos, pode ser 

simultaneamente um lugar de emancipação e de exclusão, dependendo das vozes que nele se fazem 

ouvir. Reconhecer a centralidade das pessoas trans na criação cultural implica não apenas ampliar 

representações, mas também repensar estruturas de poder que regulam quem é visto, ouvido e 

validado. Em suma, este trabalho reforça a importância de práticas mediáticas e artísticas inclusivas 

que valorizem a diversidade e promovam justiça social, abrindo caminho para futuros estudos que 

aprofundem o diálogo entre psicologia, arte e ativismo trans no contexto português. 
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Anexos 

Anexo A: Sínteses das notícias dos Jornais  
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5. Síntese das notícias do jornal O Globo: 
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Anexo B: Códigos Análise Temática 

 

 

 


